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Introdução
A violência intrafamiliar sofrida pelas crianças e adolescentes, é um problema social grave, de alta complexidade, onde na maioria dos casos os agressores são pessoas da família, pais, mães, responsáveis que mantém relações próximas e vínculos afetivos com essas crianças e adolescentes, pessoas a quem eles confiam, ou deveriam confiar.
           Classifica-se a violência contra criança e adolescente em quatro tipos: violência física, negligência, psicológica e sexual. A violência física é qualquer tipo de agressão feita à criança, podendo ser ela verbal ou algum tipo de agressão física.
           A negligência é a conduta dos pais ou responsáveis em relação à criança, a dificuldade que as crianças sofrem como a privação de cuidado sofrida por elas. Essa é a modalidade mais relatada e mais comum com as crianças e adolescentes, e é também a mais difícil de ser combatida.
           A violência psicologia é muito difícil de diagnosticar, ela é associada a todos os outros tipos de violência, podem deixar grandes traumas comprometendo toda a vida mental de uma criança. Já violência sexual é o envolvimento de crianças e adolescentes com adultos, podendo ser eles familiares ou não, onde é usado a força física e atos sexuais para satisfação do prazer desses adultos.
           O Estatuto da criança e do adolescente o ECA, foi criando em 1990, com intuito de garante que o direito e deveres da criança e do adolescente sejam compridos em todo o território brasileiro, ele é um documento com leis que asseguram o comprimento desses direitos e deveres. Estão também as funções e atribuições do conselho tutelar.
           O conselheiro tutelar, é escolhido por voto, em uma data unificada em todo o território nacional com a validade de quatro anos de mandato. O que um conselheiro faz? A principal função do conselheiro é respaldar o direito da criança e do adolescente, onde ele será o responsável por tomar as medidas que garantam o direito da criança, ele também vai atender e aconselhar os pais e responsáveis e aplicar as medidas de proteção além de sempre acompanhar para que as medidas sejam compridas. O conselheiro vai zelar para que os direitos da criança e do adolescente sejam compridos corretamente. 
            Essa compreensão desse processo deve ser dos conselheiros tutelares que tem um papel muito importante no enfrentamento da violência intrafamiliar, exigindo dos conselheiros o conhecimento adequado dos serviços da rede de apoio. 
            A rede de apoio é formada por órgãos e entidades que trabalham juntos para poder manter, prevenir e garantir assegurado o direito da criança e do adolescente, no enfrentamento dessas violações sofridas por eles. Dentre os que formam a rede de apoio tem o CUCA, CRAS, CREAS, Rede aquarela, Casas de acolhimentos, Ministério Público, Hospitais, Uaps, todos os que fazem parte da rede de apoio, são esses que os conselheiros solicitam quando precisam de apoio para resolver a violência sofrida pela criança e o adolescente.
           Esse trabalho é de extrema importância para podermos compreender um pouco a realidade enfrentada pelos conselheiros tutelares, e as necessidades que eles passam diariamente quando tentam solucionar os problemas enfrentados pela criança e o adolescente. Diante do exposto, temos como objetivo analisar a atuação dos conselheiros tutelares no enfrentamento da violência intrafamiliar com os serviços da rede de apoio a criança e o adolescente no município de Fortaleza.
Metodologia
Este estudo utilizou a abordagem qualitativa, possuído como cenário o Município de Fortaleza que no ano de 2010 possuía uma área geográfica de 313,14 km2, com população de 2.452.185 habitantes, desses 777.835 são de crianças e adolescentes. Em relação ao setor educação tem 390 escolas, 190 públicas e 115 privadas contendo 596.535 alunos matriculados; e ao setor saúde possui 63.076 profissionais ligados ao Sistema Único de Saúde, e para cada 1.000 hab possui 1,82 médicos, 3,70 leitos e 0,12 unidades de saúde (IPECE, 2014). Em relação a distribuição dos Conselhos Tutelares, atualmente possuem oito, sendo um distribuído nas Secretarias Regionais. 
Os participantes da pesquisa foram os conselheiros tutelares que conforme o Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA, 2007) cada Conselho Tutelar deve ser composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para um mandato de três anos, sendo permitida uma recondução. Diante disso, o município de Fortaleza possui 40 conselheiros tutelares. 
Os critérios de inclusão foram estar no primeiro mandato e aceitar em participar da pesquisa. Assim, sendo os critérios de exclusão: os participantes que estejam no segundo mandato, encontrar-se de licença e não aceitar em participar da pesquisa.
Na coleta de dados o estudo aplicou uma entrevista com um representante de cada Conselho Tutelar, que conforme Leopardi (2002) esse instrumento deve ser focalizado, centrado em um tema, oportunizando os sujeitos colocarem suas ideias, crenças e dificuldades, a cerca da parceria com a Rede de proteção para o enfrentamento da violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes. 
A operacionalização da coleta de dados contemplará os seguintes passos: Contato por telefone dos pesquisadores com o Conselho Tutelar para marcar dia e horário de visita ao campo; Explicar aos participantes a pesquisa; Marcar um dia para aplicação da entrevista. 
Na análise dos dados utilizou a análise de conteúdo proposta por Bardin (2011) que é a busca da compreensão dos significados no contexto das palavras para atingir uma interpretação mais profunda do conteúdo do discurso, cuja proposta maior é fazer uma analise focalizando o sentido das palavras, ultrapassando o alcance meramente descritivo da mensagem e a utilização de técnicas quantitativas das falas (BARDIN, 2011). 
Para a coleta de dados foi solicitado aos participantes à permissão documental através do termo de consentimento livre e esclarecido. Esta pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade de Fortaleza – UNIFOR e aprovado com o nº 456.783.
Resultados e Discussão
Atuação dos Conselheiros Tutelares com os serviços da Rede de Proteção.
O Conselho Tutelar é um órgão autônomo, essencial ao Sistema de Garantia de Direitos, responsável por zelar pelo cumprimento dos direitos de crianças e adolescentes, ele deve ser composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para um mandato de três anos, sendo permitida uma recondução. Diante disso, o município de Fortaleza possui 40 conselheiros tutelares, distribuídos em 6 regionais, e o Conselho Tutelar possui uma Rede de Proteção, para garantir os direitos da vítima, re-incluindo-a de volta na sua rotina, tratando de cada trauma enfrentado na violência enfrentada.
“[...] Nada mais é, que um amparo para os conselhos, é um grupo que da suporte ao trabalho do Conselho Tutelar, que é a porta de entrada da violação [...].” (CT1).
“[...] Ela é algo funcionado para garantir os direitos da criança e do adolescente, tanto garantir, como prevenir, como promover certo [...].” (CT8).
Para muitos, o Conselho Tutelar é além da porta de entrada, é o refúgio da maioria das vítimas de algum tipo de violência, ou até mesmo, a salvação na vida da criança que passa por algum trauma ou violência intrafamiliar.
Uma rede integrada e articulada com os diversos setores (saúde, educação, segurança pública, jurídico e assistente social) oferta um atendimento completo, pois acolhe, oferece a assistência necessária, além de acompanhar o caso para que o direito da criança e do adolescente seja garantido (RIZZINO, et al., 2007).
Em muitos casos, a comunicação entre os Conselhos Tutelares, e até mesmo entre os membros da Rede de Proteção é complicado, não havendo um feedback adequado para que cada caso seja acompanhado corretamente; fazendo com o que, o levantamento do caso não seja de fato, algo tão concretizado até o fim do acontecimento.
Tem a Rede Aquarela, que é o que trabalhamos com as nossas crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual [...] temos acolhimento institucionais, tem as casas de passagem, [...]nós temos a DECECA, onde registra os boletins de ocorrência, [...] o IML para os devidos exames, [...] nós temos a DCA  que já são para os nossos adolescentes, que são as, que cometem os atos infracionais, [...] e o centro São Francisco [...].” (CT5).

“[...] Existem vários da parte da rede que funciona: o CRAS, o CREAS, [...] o núcleo de proteção dentro dos hospitais, [...] dentre vários programas que existem na rede de proteção.” (CT2).
Dificuldades identificadas pelos conselheiros para a continuação da assistência.
O conselheiro tenta ajudar na ocorrência, mas a Rede de Apoio, no qual ele procura um amparo melhor, segundo dados colhidos, não está muito bem equipada, estruturada e até mesmo ligada totalmente com o Conselho Tutelar.
“[...] Essa parte é muito falha, com certeza é muito falha, a gente      manda [...] muitas vezes não recebe de volta, não fica esse link de vai e volta [...].” (CT2).
“Até existe uma comunicação efetiva, o que não acontece é, dar as respostas à tempo.” (CT3).
Conforme os conselheiros tutelares, nem todas as requisições de violações são atendidas, as demandas locais para cada conselho é muito grande, e a quantidade de funcionários e recursos são resumidos e falhos. Muitas vezes, o veículo de transporte do conselho não existe, tendo que, o conselheiro utilizar o seu veículo particular para ter acesso naquele local da denúncia, arriscando sua vida e seu bem material. 
Apesar do Conselho Tutelar ser a porta de entrada dos casos de direitos violados, devido a legislação brasileira, a violência intrafamiliar pode ser identificada em outros setores que compõe a Rede de Proteção, nesse caso o profissional deve realizar as ações necessárias conforme o caso e proporcionar os serviços que darão suporte no acompanhamento do caso, pois a violência necessita da atuação de uma equipe interdisciplinar no intuito de minimizar as sequelas. (BRASIL, 2010; LIRA, 2014).
“[...] Fica difícil acompanhar todas as ações, [...] se nós acompanharmos todas as ações, não tem como trabalhar certo, mas sim, os ‘eventos principais’ o conselho sempre vai lá [...].” (CT8).
“[...]As vezes fazemos coisas, tipo, os transporte nos nossos veículos, usufruir do nosso dinheiro para pagar os tratamentos, é errado, mas, [...] nos temos uma carga horária, mas mesmo assim as vezes, tem dias que ultrapassamos só por conta da angustia da pessoa, a ética trabalhista e do humanismo. Então, assim [...], o acompanhamento, é uma limitação do Conselho, é por falta de pessoais e tempo [...].” (CT3).
Em muitas queixas dos conselheiros, ficou evidente que, a rede de apoio às vezes é uma ideologia em certos locais e conselhos do Município de Fortaleza, são muitas reuniões extraordinárias marcadas, audiências prometidas, e a rede continua uma utopia, principalmente para conselheiros de mandatos renovados.
Assim, é preciso elaborar mecanismos que facilitam o fluxo de comunicação entre os profissionais e entre os diferentes setores da Rede, pois melhorar a fluidez das informações pode permitir a todos os elementos acompanharem as ações adotadas e seus resultados. Portanto, é preciso ampliar o investimento financeiro e a elaboração de mecanismos de avaliação e acompanhamento das redes de proteção contra a violência. (FERNANDES; MAZZA, 2013).
“ [...] Um sonho seria se a rede toda tivesse funcionando, junta e unida, como eu disse, para ir no foco, acabar com o problema, resolver, e não migrar novamente [...] o problema em outro canto [...].” (CT2).
“Não é somente ter um discurso em torno de rede, tem que ter é a eficácia de ser aplicada a diretriz e a metodologia [...] pra poder funcionar o sistema de forma garantida.” (CT3).
Porque a comunicação é a estratégia fundamental da Rede de proteção, e um obstáculo é a interpretação da mensagem, porque nem sempre um termo apresenta o mesmo significado para profissionais de áreas diferentes e isso acaba justificando a padronização de documentos, como criação de checklist. (LOVORATTI, 2013).
Ás medidas de proteção, nesses casos, destaca-se a orientação legal, baseadas na ECA, visando prevenir a reincidência da violência, e as que priorizaram as áreas social (apoio socioeducacional), de saúde mental (indicadores de transtornos psíquicos) ou jurista. (MILANI; LOUREIRO, 2008).

Considerações Finais
O estudo permitiu conhecer a realidade vivida pelos conselheiros  tutelares, e o contexto das dificuldades enfrentadas por eles na realização do trabalho a cerca da violência intrafamiliar. Identificamos que o numero de conselhos tutelares é insuficiente para a demanda de pessoas que abrange, e não ha infraestrutura e investimento para  estes desenvolverem seu trabalho com eficiência. Contudo, constatamos que há falhas na comunicação com a rede que trabalha em parceria com os órgãos, dificultando a execução da garantia de promover os direitos da criança e do adolescente. Sem transporte suficiente para locomoção, poucos conselheiros e conselhos tutelares, falta de feedback pela rede de proteção, demanda mais que abrangível por conselho, acumulo de casos sem resolução, e profissionais insatisfeitos. 
A pesquisa leva ao despertar do governo, para que haja investimento e uma maior atenção nesses órgãos essencial para o enfrentamento da violência intrafamiliar que atinge o grande número de pessoas, e que causa problemas de saúde publica e social e para  acadêmicos no incentivo a pesquisa e aprofundamento de conhecimentos, e divulgação para a sociedade aprimorando o conhecimento sobre esse órgão de fundamental importância. 
Referências
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